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Pareceu-me [...] que uma maneira de avançar na indagação proposta
haveria de consistir no destaque da relação entre os modos diferenciais
de controle, presentes entre o Renascimento e o realce do pensamento
científico (Bacon e Descartes), e o gênero romanesco, cuja afirmação
fora adiada e continuaria a ser prejudicada mesmo depois de sua aparição
auspiciosa com o Quijote. Não se pretende dizer com isso que o romance
estivesse contido na ordem das coisas, como um fruto cuja semente
apenas demorasse a brotar, senão que, como gênero implica uma linguagem
[...] que contrariava tanto o controle ético-retórico, de fundo religioso,
quanto o estimulado pela justificação da ciência. Tínhamos assim ocasião
de precisar a incidência direta do controle do imaginário sobre a
ficcionalidade do romance (COSTA LIMA 2009, pp. 324-325. Grifos do
autor).

Assim, Luiz Costa Lima resume, habilmente, seu novo livro, lançado em
março de 2009. Após publicar em 2007, em uma versão totalmente revista,
de sua Trilogia do controle, em que reunia os livros O controle do Imaginário:

razão e imaginação nos tempos modernos (de 1984), Sociedade e discurso

ficcional (de 1986) e O fingidor e o censor (de 1988), observava que, mesmo
com os cortes e os ajustes, ainda estava insatisfeito com a teorização que
propunha sobre o “controle do imaginário” diante da criação literária europeia
moderna e contemporânea. Embora indique que a trilogia foi continuada e
aprofundada por O controle do imaginário & a afirmação do romance, que
constituiria seu último livro, encerrando uma longa pesquisa (de quase três
décadas), sendo um fato, facilmente, verificável no decorrer da obra, pareceu-
nos também que o novo livro dá ainda uma continuidade mais direta ao seu
livro História. Ficção. Literatura, lançado em 2006, também pela editora
Companhia das Letras, no qual dimensiona o aparecimento de cada um daqueles
campos do saber, as discussões que suscitaram no tempo e as aproximações
e os distanciamentos entre a escrita da história e o romance.

Diferentemente daqueles casos, neste novo livro, contudo, o autor aborda
de que maneira houve o aparecimento do romance moderno, ao transcender,
concomitantemente, tanto o controle do imaginário forjado pela ética religiosa
quanto por aquele construído pelo discurso científico, dando ênfase aos casos
de Dom Quixote, de Miguel de Cervantes (1547-1616), As relações perigosas,
de Pierre Ambroise François Choderlos de Laclos (1741-1803), Moll Flanders,
de Daniel Defoe (c.1660-1731), e Tristram Shandy, de Laurence Sterne (1713-
1768).

De imediato, vale destacar, que, evidentemente, as pressões desse
controle do imaginário, circunstanciado na criação artística da pena dos literatos,
não se esvaiu, imediata ou completamente, de uma vez, mas foi um processo
lento e gradual. O autor indica que o ápice desse processo ocorreu entre o final
do século XVIII e o início do XIX, período no qual o romance produziu um
discurso autônomo, frente àquelas antigas amarras do imaginário – o que, ao
mesmo tempo, não queria representar a possibilidade de criação de outras
barreiras (censuras políticas, novos controles, alteração de movimentos literários
em hegemonia, etc.). Para Costa Lima, foi, a partir do século XVIII, que “o
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romance torna-se o gênero ficcional por excelência da modernidade” (Ibidem,
p. 19). Neste período, no entanto, o controle do imaginário se apresentaria em
duas situações:

Em princípio, está sempre implícito, pois não há sociedade sem regras, e
onde há regras há controle. Mas ele não assume um aspecto visível e
marcante se a instituição ou a sociedade que o ativa não está em crise,
ou sob sua iminente ameaça. Se o controle será exercido sobre o romance,
tanto se pode dizer que a crise afetara a Igreja católica, enquanto matriz
dos valores institucionalizados, como atingira o poder configurado nas
cidades-Estado italianas. (Ibidem, p. 21).

Em circunstâncias a priori adversas, agrupar-se-ia a este tipo de controle
de cunho moral, de aspecto religioso, outro tipo de controle produzido pelo
discurso científico, com a revolução científica do século XVII, que criaria também
um tipo peculiar de visão sobre o mundo e a natureza, o que faria com que o
próprio imaginário social fosse refeito em meio a essas novas descobertas.
Nesse contexto, a produção romanesca estaria permeada por essas duas
construções discursivas, que forjaram, igualmente, formas de controle sobre o
imaginário e sobre a sociedade, cujas raízes, de início, não teriam como também
não estar presentes sobre a escrita literária dos romances produzidos nessa
época.

Para demonstrar suas hipóteses, o autor analisa, primeiro, o contexto
teórico em que foram produzidos aqueles tipos de controles, indo do
Renascimento à Contrarreforma e desta até o Iluminismo, apresentando,
pormenorizadamente, os principais traços desses movimentos e a maneira
através da qual incidiram sobre a produção literária. Após expor seu programa
teórico para o estudo do controle do imaginário imposto aos romances procurou
aplicar, de modo mais específico e detalhado, seus procedimentos em alguns
romances paradigmáticos do período, que foram citados acima. Foi diante dessas
circunstâncias específicas que:

A dissimulação, que implicava esconder-se o esforço imposto para seu
cumprimento, ‘imitava’ exatamente a regra da arte, da qual manifestamente
se distanciava. A ficção possível era controlada pela ficção externa
(falsidade, mentira, embromação). Dito de maneira mais explícita: os
mecanismos de controle se exerciam por uma medicina homeopática, isto
é, o controle era o ‘veneno’ com o qual tanto se reduzia a ficção interna,
permitindo-se que circulasse desde que não irrealizasse normas
substantivas, quanto se privilegiava o diálogo do faz de conta. (Ibidem, p.
54. Grifos do autor).

O exercício imposto às técnicas de construção literária por tal mecanismo
estabelecer-se-ia de modo implícito. No entanto, à medida em

que passavam das pequenas cortes italianas do começo do século XVI
para a Espanha da primeira metade do XVII e, daí, para a França absolutista
da segunda metade, os mecanismos de controle do ficcional, por um lado,
mostravam-se em um palco internacional e, por outro, ofereciam condições
de verificar-se, ao menos em parte, o que haviam procurado esconder.
(Ibidem, p. 57).



Todavia:

O fenômeno do controle do imaginário só pode ser intuído a partir do
instante, das décadas finais do século XVIII, em que a arte se autonomiza
das instituições de que estivera a serviço. Mas, paradoxalmente, a arte,
no processo de sua autonomização, não esteve motivada para repensar
o processo do controle. Seu horizonte concentrava-se na visão da
liberdade a conquistar (Ibidem, p. 60. Grifos do autor).

Em função disso, o

controle é um instrumento político cujos efeitos são de ordem estética
[...]; ele tanto interfere na construção das obras em circulação como
provoca o retardo no aparecimento do romance dos tempos modernos e,
depois, de sua legitimação institucional. (Ibidem, p. 78).

A eficiência com que tais mecanismos envolviam-se com o processo de
produção dos romances se devia também ao fato de que a “experiência da

arte [...] não nos dá acesso a puras imagens, mas a objetos tematizados e

recebidos como imaginários” (Ibidem, p. 154. Grifos do autor). E essas
questões, quando não controladas, poderiam expor as próprias fragilidades
com que os mecanismos de controle aspiravam camuflar, silenciosamente,
para manter, em outra extremidade, a posse dos meios de controle da esfera
sociocultural.

 Digno de nota sobre essa questão é o tratamento oferecido pelo autor,
no capítulo O imaginário e a imaginação (Ibidem, pp. 110-155). Nesse capítulo,
além de circunstanciar, historicamente, a criação desses conceitos, também
procurou indicar de que maneira os mecanismos de controle e a produção
literária apoiavam-se neles para mediar seus diálogos com a sociedade, assim
como, manter ou alterar suas expectativas (temporais, políticas, culturais, etc.).
Afinal, como os “mecanismos de controle, por definição, mudam de acordo
com os valores que os configuram”, (Ibidem, p. 195) o “fato de que o romance
se tenha tornado o gênero dominante na ficção da modernidade não significa,
de imediato, senão que certa configuração do controle metamorfoseou-se
noutra” (Ibidem, 2009, p. 177), cujas funções, entretanto, não deixariam de
corresponder as suas formas anteriores.

Nesses termos, devemos notar ainda que “o controle científico não substitui
o antigo [de cunho religioso], senão que se acrescenta a seu conteúdo” (Ibidem,
2009, p. 201), pois, é certo “que a mudança de eixo do controle afeta a
importância que antes tinham os gêneros e as técnicas predeterminados como
modelos pela retórica, prática substituída pela atenção ao factual”. Contudo,
“em situações de cunho moral, permanec[ia]m as normas do antigo controle”
(Ibidem, p. 195). Por isso, não é sem sentido que o romance trate de questões
morais dando-lhes novos contornos, em função de suas críticas implícitas ou
explícitas à operacionalidade do sistema, de modo a tentar transpô-lo. Ao
ultrapassar o sistema, o romance busca apoiar-se no acontecido – nos fatos
“reais” e dignos de nota, mas também naqueles de menor significado social –
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como medida de representação plausível à temática desenvolvida no enredo
da narrativa, assim como para se privar de formas mais incisivas de controle
sobre sua elaboração, sua publicação e sua distribuição. Isso porque a “presença
do controle científico limitava-se à exaltação do fato, que aglutinava agora os
instrumentos que haviam sustentado o controle de orientação religiosa” (Ibidem,
p. 201).

É desnecessário acrescentar que, nesta resenha, seria impossível conceder,
ainda que de forma muito sucinta, o tratamento adequado à análise feita pelo
autor sobre os romances paradigmáticos do período, a saber: Dom Quixote,
As relações perigosas, Moll Flanders e Tristram Shandy. Para o autor, tais obras
cobririam os principais momentos e questões circunstanciadas tanto pelo controle
do imaginário de cunho religioso, depois científicos. Ao mesmo tempo, neste
ínterim, deram-se as bases para a autonomização do discurso literário, que
configuraria o amadurecimento e a afirmação do romance moderno.
Evidentemente, a escolha daqueles romances não excluiria a possibilidade de
análise de outros, cuja importância o autor não deixa de indicar, mas, em função
também de predisposições pessoais, deliberadamente, selecionou aqueles e
não outros.

Ora, justamente, por ser um acerto de contas com sua produção anterior,
cuja insatisfação o predispôs a mais esta empreitada, buscando um avanço
sobre suas interpretações anteriores ao articular os mecanismos de controle
do imaginário (religioso e científico) às circunstâncias que forjaram o
aparecimento e a afirmação, entre os séculos XVI e XVIII, do romance moderno,
este livro constitui uma importante referência deste campo temático, sendo,
merecidamente, laureado com o segundo lugar no prêmio Jabuti de 2010, cujo
primeiro lugar, na categoria Teoria/Crítica Literária, ficou com a obra A clave do

poético de Benedito Nunes.
Por fim, destacamos que este livro ganha em substância ao ser lido na

sequência de Trilogia do controle e de História. Ficção. Literatura, pois, o leitor
pode acompanhar, passo a passo, os principais momentos em que se
desenvolveram suas hipóteses, suas teorias e suas interpretações sobre os
mecanismos de controle do imaginário e as ressonâncias desses mecanismos
sobre a produção literária do período moderno e contemporâneo, em que
ocorreu a afirmação do romance moderno no Ocidente. O leitor pode também
evidenciar outros exemplos de controle já que, em sua Trilogia do controle,
Costa Lima dá destaque à análise de outros romances e de outros autores.

Nesse sentido, valendo tanto pelo conjunto, quanto pela qualidade analítica
presente neste livro, a obra de Luiz Costa Lima apresenta-se como a de poucas
no país, cuja forma de interpretação segue uma constância e uma coerência
teórica e metodológica, representando um significativo acréscimo sobre o
entendimento de questões fundamentais a respeito da relação complexa e
mutável entre formas de sociedade, formas de saberes e formas de ficção,
além de aproximar os eixos da teoria literária, da filosofia e da história em uma
abordagem interdisciplinar profícua para todas as áreas.
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